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Ordem dos 
Advogados  

do Brasil 
 

VI EXAME DE ORDEM UNIFICADO 

DIREITO EMPRESARIAL 

PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Leia com atenção as instruções a seguir: 
 Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-
profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas. 

 Ao receber o caderno de textos definitivos você deve: 
a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos; 
b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição; 
c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido; 
d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos; 
e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. 

 As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado. 

 Durante a aplicação da prova não será permitido: 
a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos; 
b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala; 
c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos 
escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 
corretivo de qualquer espécie. 

 A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos. 

 Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando. 

 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 
textos definitivos. 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos. 

 Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 
rascunho. 

 O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 
prático-profissional), a partir dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 
terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala. 
 Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, 
o procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da 
unidade, na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação 
antes de presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e 
pelo Coordenador da unidade de provas. 
 Boa prova! 
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PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

No dia 2/1/2005, Caio Moura foi regularmente nomeado diretor financeiro da ABC S.A., sociedade anônima 
aberta, tendo, na mesma data, assinado o termo de sua posse no competente livro de atas. 

O artigo 35 do estatuto social da companhia era expresso em outorgar ao diretor financeiro amplos 
poderes para movimentar o caixa da sociedade do modo como entendesse mais adequado, podendo 
realizar operações no mercado financeiro sem necessidade de prévia aprovação dos outros membros da 
administração. 

No entanto, em 3/2/2006, Caio Moura efetuou operação na então Bovespa (atualmente BM&FBovespa) 
que acarretou prejuízo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) à ABC S.A. 

A despeito do ocorrido, Caio Moura permaneceu no cargo até a assembleia geral ordinária realizada em 
3/2/2007, por meio da qual os acionistas da companhia deliberaram (i) aprovar sem reservas as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2006; (ii) não propor ação de responsabilidade civil 
contra Caio Moura; e (iii) eleger novos diretores, não tendo Caio Moura sido reeleito. 

A ata dessa assembleia foi devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul e 
publicada nos órgãos de imprensa no dia 7/2/2007. 

Todavia, em 15/2/2010, ainda inconformados com a deliberação societária em questão, XZ Participações 
Ltda. e WY Participações Ltda., acionistas que, juntos, detinham 8% (oito por cento) do capital social da 
companhia, ajuizaram, em face de Caio Moura, ação de conhecimento declaratória de sua 
responsabilidade civil pelas referidas perdas e condenatória em reparação dos danos causados à 
companhia, com base nos arts. 159, §4º, e 158, II, ambos da Lei 6.404/1976. 

Esse processo foi distribuído à 1ª Vara Cível da Comarca da Capital do Estado do Rio Grande do Sul. 

Citado, Caio Moura, que sempre atuou com absoluta boa-fé e visando à consecução do interesse social, 
procura-o. Elabore a peça adequada.   

(Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Alfa Construtora S.A., companhia aberta, devidamente registrada na Comissão de Valores Mobiliários, tem 
o seu capital dividido da seguinte forma: 55% de suas ações são detidas pelo acionista controlador, Sr. 
Joaquim Silva, fundador da companhia; 20% das ações estão distribuídos entre os Conselheiros de 
Administração; 5% estão em tesouraria. O restante encontra-se pulverizado no mercado.  

Em 15/4/2010, a Companhia divulgou Edital de Oferta Pública de Aquisição de Ações para Fechamento de 
Capital, em que as ações da Companhia seriam adquiridas em mercado ao preço de R$ 5,00 por ação. 

Diante da divulgação, um grupo de acionistas detentores em conjunto de 5% do capital social 
(correspondente a 25% das ações em circulação) da companhia apresenta, em 25/4/2010, requerimento 
aos administradores, solicitando a convocação de Assembleia Geral Especial para reavaliar o preço da 
oferta, uma vez que foi adotada metodologia de cálculo inadequada, o que foi comprovado por meio de 
laudo elaborado por uma renomada empresa de auditoria e consultoria.  

Em 5/5/2010, a administração da companhia se manifesta contrariamente ao pedido, alegando que ele 
não foi realizado de acordo com os requisitos legais.  

a) Está correto o argumento da Administração da Companhia? (Valor: 0,9) 

b) Diante da negativa, que medida poderiam tomar os acionistas? (Valor: 0,35) 
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QUESTÃO 2 
 

Indústria de Cosméticos Naturalmente Bela S.A., sociedade empresária que atua no ramo de produtos de 
higiene, vendeu, em 27 de março de 2010, 50 (cinquenta) lotes de condicionadores e cremes para pentear 
ao Salão de Beleza Nova Mulher Ltda.  

Pela negociação realizada, foi extraída duplicata na mesma data, com vencimento em 30 de abril do 
mesmo ano, restando corporificado o crédito decorrente do contrato celebrado. Passadas duas semanas 
da emissão do título, a sociedade sacadora remeteu o título ao sacado para aceite. Contudo, embora 
tenham sido entregues as mercadorias ao funcionário do salão de beleza, ele não guardou o respectivo 
comprovante.  

A sociedade adquirente, apesar de ter dado o aceite, não honrou com o pagamento na data aprazada, o 
que fez com que a emitente o(a) procurasse na condição de advogado(a). 

Em relação ao caso acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e 
a fundamentação legal pertinente ao caso. 

a) Pela via judicial, de que forma o emitente poderia proceder à cobrança do título? (Valor: 0,65) 

b) Qual seria o prazo prescricional para adotar essa medida contra a sociedade adquirente? (Valor: 0,6) 
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QUESTÃO 3 
 

Maria e Alice constituíram a sociedade Doce Alegria Comércio de Alimentos Ltda., com o objetivo de 
comercializar doces para festas. As sócias assinaram o contrato social e logo começaram a adquirir 
matéria-prima em nome da sociedade. Contudo, dado o acúmulo dos pedidos e a grande produção, as 
sócias não se preocuparam em providenciar o registro dos atos constitutivos na Junta Comercial, 
priorizando o seu tempo integralmente na produção dos doces.  

Posteriormente, a sociedade passou por um período de dificuldades financeiras com a diminuição dos 
pedidos e deixou de pagar as obrigações assumidas com alguns fornecedores, em especial a Algodão Doce 
Depósito e Comércio de Alimentos Ltda., que, tentando reaver seu prejuízo, ingressou com ação de 
cobrança contra a Doce Alegria Comércio de Alimentos Ltda.   

Em sede de defesa, alegou-se a inexistência da sociedade Doce Alegria Comércio de Alimentos Ltda., dado 
que não foi efetivado o registro do contrato social na Junta Comercial.  

De acordo com o enunciado acima e com a legislação pertinente, responda às questões abaixo, indicando 
o(s) respectivo(s) fundamento(s) legal(is): 

a) Como advogado da Sociedade Algodão Doce, qual deve ser a tese jurídica adotada para refutar o 
argumento de defesa? (Valor: 0,5) 

b) Qual o patrimônio que a Algodão Doce Depósito e Comércio de Alimentos Ltda. poderá acionar de 
modo a reaver seu crédito? (Valor: 0,75) 
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QUESTÃO 4 
 

Jaqueline trabalha desenvolvendo cadeiras de vários estilos, sendo titular de diversos registros de 
desenhos industriais.  

Recentemente, Jaqueline realizou um trabalho com o intuito de inovar, de criar uma cadeira com forma 
inusitada, o que culminou no desenvolvimento de um móvel vulgar, mas que poderia servir para a 
fabricação industrial.  

De acordo com o enunciado acima e com a legislação pertinente, responda às questões abaixo, indicando 
o(s) respectivo(s) fundamento(s) legal(is): 

a) Jaqueline pode registrar a cadeira, fruto de seu mais recente trabalho, como desenho industrial? (Valor: 
0,6) 

b) Na mesma oportunidade, Jaqueline faz a seguinte consulta: havia solicitado a prorrogação de registro 
de desenho industrial de uma outra cadeira por mais cinco anos, dez anos após tê-la registrado. Contudo, 
esqueceu-se de realizar o pagamento da retribuição devida. Passados três meses do prazo de pagamento, 
Jaqueline se lembrou, mas não sabe quais são as consequências de tal lapso. Qual(is) é(são) a(s) 
consequência(s) do atraso deste pagamento? (Valor: 0,65) 
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